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visível das respectivas embalagens, o nome da empresa 
fabricante, a marca, o preço de venda ao público no ter-
ritório de consumo, a mensagem com o aviso de saúde, o 
número de unidades ou o peso líquido, no caso dos tabacos 
de fumar e a indicação, nos maços de cigarros, dos teores 
de condensado e nicotina e respectiva classificação, para 
além de outras obrigações impostas por lei especial.

2 — Nas embalagens destinadas a exportação ou a pro-
visões de bordo é dispensada a indicação do preço de venda 
ao público, devendo constar nessas embalagens, em local 
perfeitamente visível, a referência «exportação», salvo nas 
situações devidamente fundamentadas e autorizadas pelo 
director da alfândega.

3 — O fabricante tem a faculdade de fazer constar das 
embalagens, pacotes e volumes o código de barras do 
produto.

Artigo 110.º
Sistema de selagem

1 — As embalagens de venda ao público de tabaco 
manufacturado para consumo no território nacional devem 
ter aposta, antes da sua introdução no consumo e de modo 
a não permitir a reutilização, uma estampilha especial, 
cujo modelo e forma de aposição são regulamentados por 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
das finanças.

2 — As formalidades a observar para a requisição, for-
necimento e controlo das estampilhas especiais são regula-
mentadas por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das finanças.

3 — As embalagens de tabaco manufacturado para 
venda ao público devem ostentar a estampilha especial 
com as características definidas para o ano da respectiva 
comercialização, sendo proibida a comercialização de 
produtos que ostentem estampilhas diferentes, salvo nas 
situações e nos períodos consagrados na portaria prevista 
no número anterior.

4 — Para além do disposto no artigo 9.º, considera -se 
também ter sido introduzido no consumo o tabaco manufac-
turado correspondente às estampilhas especiais fornecidas 
aos agentes económicos e que não se mostrem utilizadas 
regularmente através da aposição em embalagens de venda 
ao público saídas dos entrepostos fiscais, ou regularmente 
introduzidas no consumo, ou que não sejam apresentadas 
à autoridade aduaneira a solicitação desta.

5 — Considera -se justificada a falta de apresentação 
das estampilhas especiais à autoridade aduaneira caso 
seja entregue declaração adequada, emitida pelos serviços 
competentes do país para onde as estampilhas foram reme-
tidas, ou em face de prova admitida pelo director -geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo.

6 — Para efeitos do n.º 4, a liquidação do imposto é 
feita com base no preço de venda ao público mais elevado 
praticado pelo operador económico, na data em que se 
torna exigível o imposto.

7 — Sempre que não haja preço de venda ao público 
homologado, a liquidação do imposto é feita com base 
no preço de venda ao público de marcas equiparáveis já 
comercializadas no mercado nacional.

Artigo 111.º
Proibição de detenção e comercialização

1 — É proibida a comercialização no continente de 
tabaco manufacturado destinado a ser consumido nas Re-

giões Autónomas, e vice -versa, ou ainda a comercialização 
numa Região Autónoma, de tabaco destinado à outra.

2 — É ainda proibida a detenção, por particulares, de 
produtos de tabaco manufacturado que não tenham aposta 
a estampilha especial válida prevista no artigo anterior, em 
quantidades superiores a 800 unidades ou 2 kg, consoante 
sejam, respectivamente, cigarros ou os restantes produtos 
de tabaco.

3 — Para efeitos do número anterior, as quantidades de 
tabaco são aplicáveis por pessoa, excepto se a circulação 
destes produtos se efectuar por meio de transporte parti-
cular, caso em que as quantidades são aplicáveis por meio 
de transporte, presumindo -se neste caso que o respectivo 
condutor é o seu detentor.

Artigo 112.º
Preço de venda ao público

1 — Os preços de venda ao público dos produtos de 
tabaco e as subsequentes alterações são comunicados pelos 
fabricantes estabelecidos na Comunidade ou, se for caso 
disso, pelos seus representantes ou mandatários comer-
ciais ou pelos importadores de países terceiros, com a 
antecedência mínima de 30 dias relativamente à data de 
aplicação dos novos preços, considerando -se tacitamente 
aceites pela autoridade aduaneira, na ausência de decisão 
expressa desta, decorrido o prazo de 10 dias subsequentes 
aquela comunicação.

2 — Em casos devidamente fundamentados e dentro do 
prazo de 10 dias referido no número anterior, a autoridade 
aduaneira pode recusar a aplicação dos novos preços.

Artigo 113.º
Depósito e inutilização

1 — Todo o tabaco manufacturado apreendido ou aban-
donado está obrigatoriamente sujeito a inutilização sob 
controlo aduaneiro.

2 — Os custos inerentes ao depósito e inutilização re-
feridos no número anterior são da responsabilidade das 
pessoas singulares ou colectivas que tenham participado 
na situação irregular que conduziu à apreensão do tabaco 
em causa.

Artigo 114.º
Controlo dos entrepostos fiscais de produção

Os entrepostos fiscais de produção de tabacos manu-
facturados estão sujeitos a um procedimento de controlo 
de natureza declarativo -contabilístico. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 74/2010

de 21 de Junho

Os géneros alimentícios destinados a uma alimentação 
especial são aqueles que, devido à sua composição especial 
ou a processos especiais de fabrico, se distinguem clara-
mente dos alimentos de consumo corrente, mostrando -se 
adequados às necessidades nutricionais especiais de de-
terminadas categorias de pessoas.
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O presente decreto -lei estabelece o regime geral aplicá-
vel aos géneros alimentícios destinados a uma alimentação 
especial, adoptando regras relativas à respectiva natureza 
ou composição e introduzindo exigências específicas, de-
signadamente em matéria de rotulagem, apresentação e 
publicidade.

Este novo regime resulta da transposição da Directiva 
n.º 2009/39/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 6 de Maio, que é actualmente a directiva de referência 
relativa aos géneros alimentícios destinados a uma ali-
mentação especial, procedendo -se, em consequência, à 
revogação dos Decretos -Leis n.os 227/99, de 22 de Junho, 
e 285/2000, de 10 de Novembro.

Com efeito, a criação de condições para a livre cir-
culação de géneros alimentícios seguros e a protecção 
dos consumidores implicam o estabelecimento de re-
gras, impondo -se com maior acuidade relativamente 
aos géneros alimentícios cuja composição e elaboração 
devem ser especialmente estudadas para satisfazer ne-
cessidades nutricionais especiais das pessoas a quem 
se destinam.

Do mesmo passo, dá -se cumprimento às orientações de-
finidas pelo Programa de Reestruturação da Administração 
Central do Estado (PRACE), designando o Gabinete de 
Planeamento e Políticas como o organismo responsável 
pelas medidas de política relativas à qualidade e segurança 
destes géneros alimentícios.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2009/39/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 6 de Maio, relativa aos 
géneros alimentícios destinados a uma alimentação 
especial, e estabelece o regime geral aplicável a estes 
produtos.

Artigo 2.º
Alimentação especial

1 — Para efeitos do presente decreto -lei, consideram-
-se géneros alimentícios destinados a uma alimentação 
especial os géneros alimentícios que, devido à sua com-
posição especial ou a processos especiais de fabrico, se 
distinguem claramente dos alimentos de consumo cor-
rente, são adequados ao objectivo nutricional pretendido 
e comercializados com a indicação de que correspondem 
a esse objectivo.

2 — A alimentação especial corresponde às necessi-
dades nutricionais especiais das seguintes categorias de 
pessoas:

a) Pessoas cujo processo de assimilação ou cujo meta-
bolismo se encontrem perturbados;

b) Pessoas que se encontram em condições fisiológicas 
especiais e que, por esse facto, podem retirar benefícios 
especiais de uma ingestão controlada de determinadas 
substâncias contidas nos alimentos;

c) Lactentes ou crianças de pouca idade em bom estado 
de saúde.

Artigo 3.º
Autoridade competente

1 — O Gabinete de Planeamento e Políticas é o or-
ganismo responsável pelas medidas de política relativas 
à qualidade e segurança dos produtos abrangidos pelo 
presente decreto -lei, adiante designado autoridade com-
petente, competindo -lhe, designadamente:

a) Seleccionar e aplicar as opções apropriadas de 
prevenção e controlo no âmbito do Regulamento (CE) 
n.º 178/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
28 de Janeiro;

b) Recolher as informações e documentos necessários 
para efeitos de comercialização e notificação e exigir, se 
necessário, esclarecimentos suplementares aos fabricantes 
ou importadores;

c) Comunicar às instâncias comunitárias e aos restan-
tes Estados membros da Comissão Europeia as decisões 
relativas à suspensão ou restrição provisória da comercia-
lização dos produtos abrangidos pelo presente decreto -lei;

d) Elaborar e coordenar a execução do plano de con-
trolo oficial para verificação do cumprimento das normas 
previstas no presente decreto -lei.

2 — Os serviços competentes nas Regiões Autónomas 
e as direcções regionais de agricultura e pescas executam 
o plano de controlo oficial previsto na alínea d) do número 
anterior.

Artigo 4.º
Géneros alimentícios destinados a uma alimentação especial

1 — Os produtos abrangidos pelo presente decreto -lei 
devem:

a) Ter natureza ou composição adequadas ao objectivo 
nutricional específico a que se destinam;

b) Obedecer às disposições obrigatórias aplicáveis aos 
géneros alimentícios de consumo corrente, salvo quanto 
às alterações introduzidas nesses produtos para os tornar 
conformes com o disposto no artigo 2.º

2 — As vitaminas, sais minerais, aminoácidos e ou-
tras substâncias que podem ser adicionados aos géne-
ros alimentícios destinados a uma alimentação especial, 
com objectivo nutricional específico, bem como os seus 
critérios de pureza e condições de utilização, são os pre-
vistos na legislação geral em vigor sobre estas matérias.

Artigo 5.º
Rotulagem, apresentação e publicidade

1 — A rotulagem, apresentação e publicidade dos pro-
dutos abrangidos pelo presente decreto -lei regem -se pela 
legislação geral em vigor sobre estas matérias e pelas 
normas estabelecidas nos números seguintes.

2 — A rotulagem e métodos de rotulagem de géne-
ros alimentícios destinados a uma alimentação especial, 
bem como a sua apresentação e publicidade, não devem 
atribuir expressa ou implicitamente a esses produtos pro-
priedades de prevenção, tratamento e cura de doenças 
humanas.
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3 — Salvo disposição específica, a rotulagem deve 
ainda incluir:

a) Os elementos especiais da composição qualitativa 
e quantitativa ou o processo especial de fabrico que con-
ferem ao produto características nutricionais especiais;

b) O valor energético disponível, expresso em quilojoule 
(kJ) e quilocaloria (kcal), bem como o teor de hidratos de 
carbono, proteína e lípidos por 100 g ou 100 ml do produto 
comercializado e, se aplicável, por quantidade especificada 
do produto pronto a ser consumido;

c) Se o valor energético referido na alínea anterior for 
inferior a 50 kJ (12 kcal) por 100 g ou 100 ml de produto 
comercializado, essa indicação pode ser substituída, quer 
pela menção «valor energético inferior a 50 kJ (12 kcal) 
por 100 g», quer pela menção «valor energético inferior a 
50 kJ (12 kcal) por 100 ml».

4 — Os produtos dirigidos às necessidades nutricionais 
especiais das categorias de pessoas a que se referem as 
alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 2.º podem ser caracte-
rizados pelos qualificativos «dietético» ou «de regime».

5 — Salvo disposição em contrário, na rotulagem, 
apresentação e publicidade dos géneros alimentícios de 
consumo corrente é proibido:

a) A utilização dos qualificativos referidos no número 
anterior, isolados ou em combinação com outros termos, 
para designar esses géneros alimentícios;

b) Quaisquer outras indicações ou formas de apresen-
tação susceptíveis de fazer crer que se trata de um género 
alimentício destinado a uma alimentação especial, nos 
termos do artigo 2.º

Artigo 6.º
Denominação de venda

A denominação de venda dos géneros alimentícios des-
tinados a uma alimentação especial deve ser acompanhada 
pela indicação das suas características nutricionais espe-
ciais, salvo no caso dos produtos destinados a lactentes 
ou crianças de pouca idade em bom estado de saúde, em 
que tal indicação deve ser substituída por uma referência 
ao fim a que se destinam.

Artigo 7.º
Embalagem

Os produtos abrangidos pelo presente decreto -lei só 
podem ser colocados no mercado retalhista sob a forma 
pré -embalada e de tal modo que a embalagem os envolva 
inteiramente.

Artigo 8.º
Comercialização e notificação

1 — É proibida a comercialização de géneros alimentí-
cios destinados a uma alimentação especial que não cum-
pram o disposto no presente decreto -lei.

2 — A autoridade competente pode exigir, a todo o 
tempo, ao fabricante ou ao importador a apresentação 
de trabalhos científicos e dados que comprovem a con-
formidade do produto com as regras estabelecidas neste 
decreto -lei.

3 — Quando se tratar da primeira comercialização de 
géneros alimentícios destinados a uma alimentação espe-

cial na União Europeia, o fabricante, se o produto tiver 
origem num dos Estados membros, ou o importador, se o 
produto tiver origem em país terceiro, notifica a autoridade 
competente do Estado membro do modelo da respectiva 
rotulagem.

4 — Se o produto já tiver sido comercializado na União 
Europeia, o fabricante ou o importador, para além do mo-
delo da rotulagem do produto, notifica a autoridade com-
petente da identidade da autoridade destinatária da primeira 
notificação de comercialização.

Artigo 9.º

Contra -ordenações

1 — Constitui contra -ordenação punível com coima mí-
nima de € 100 a € 3740 ou de € 250 a € 44 890, consoante 
se trate de pessoa singular ou colectiva:

a) O fabrico ou a comercialização de géneros ali-
mentícios destinados a uma alimentação especial cuja 
natureza ou composição não obedeçam ao disposto no 
artigo 4.º;

b) A comercialização de géneros alimentícios destinados 
a uma alimentação especial cuja rotulagem não cumpra o 
disposto nos artigos 5.º e 6.º;

c) A comercialização de géneros alimentícios destinados 
a uma alimentação especial não pré -embalados, nos termos 
do disposto no artigo 7.º;

d) A falta de apresentação dos meios de prova suple-
mentares ou dos trabalhos científicos que comprovem a 
conformidade do produto com as regras constantes do 
presente decreto -lei;

e) As faltas de notificação, nos termos dos n.os 3 e 4 do 
artigo 8.º

2 — A negligência é punível, sendo os limites máximos 
e mínimos das coimas reduzidos para metade.

Artigo 10.º

Sanções acessórias

Consoante a gravidade da contra -ordenação e a culpa 
do agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com a 
coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades 

cujo exercício dependa de título público ou de autorização 
ou homologação de autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado 
por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras e mer-
cados;

e) Privação do direito de participar em arrematações ou 
concursos públicos que tenham por objecto o fornecimento 
de bens e serviços, a concessão de serviços públicos e a 
atribuição de licenças ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento 
esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

g) Suspensão de autorizações de licenças e alvarás.
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Artigo 11.º
Fiscalização, instrução e decisão

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei 
às autoridades policiais e fiscalizadoras, a fiscalização e 
a instrução dos processos por infracção ao disposto no 
presente decreto -lei competem à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica e aos serviços competentes nas 
Regiões Autónomas.

2 — Finda a instrução, os processos são remetidos à 
Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Económica 
e de Publicidade (CACMEP) para aplicação das coimas 
respectivas.

Artigo 12.º
Afectação do produto das coimas

O produto da aplicação das coimas reverte a favor das 
seguintes entidades:

a) 60 % para os cofres do Estado;
b) 10 % para a entidade que levantou o auto;
c) 20 % para a entidade que instruiu o processo;
d) 10 % para a CACMEP.

Artigo 13.º
Taxas

1 — Pelas acções desenvolvidas pela autoridade com-
petente no âmbito do presente decreto -lei, designadamente 
de controlo e de prevenção, de apreciação dos documentos 
e informações e ainda de controlo da rotulagem dos pro-
dutos são cobradas taxas a fixar por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da agricultura.

2 — As receitas previstas no número anterior constituem 
receita própria da autoridade competente.

Artigo 14.º
Aplicação às Regiões Autónomas

Os actos e os procedimentos necessários à execução do 
presente decreto -lei nas Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira competem às entidades das respectivas admi-
nistrações regionais com atribuições e competências nas 
matérias em causa.

Artigo 15.º
Norma revogatória

1 — São revogados os Decretos -Leis n.os 227/99, de 22 
de Junho, 285/2000, de 10 de Novembro, 241/2002, de 5 
de Novembro, 137/2005, de 17 de Agosto, e 251/2007, 
de 4 de Julho.

2 — A Portaria n.º 298/2000, de 26 de Maio, mantém -se 
em vigor enquanto não for publicada a portaria prevista 
no artigo 13.º

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de 
Abril de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Pedro Manuel Carqueijeiro Lourtie — José Antó-
nio Fonseca Vieira da Silva — António Manuel Soares 
Serrano — Ana Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 7 de Junho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Junho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 343/2010
de 21 de Junho

Pela Portaria n.º 828/98, de 26 de Setembro, corrigida 
pela Portaria n.º 100/99, de 8 de Fevereiro, foi conces-
sionada à Sociedade Agrícola dos Laranjos, L.da, a zona 
de caça turística dos Laranjos (processo n.º 2089 -AFN), 
situada no município do Sabugal.

Pela Portaria n.º 973/2005, de 4 de Outubro, al-
terada pelas Portarias n.os 1033/2006 e 1209/2007, 
respectivamente de 20 e de 19 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação Desportiva e Cultural de Val-
verde a zona de caça associativa da Parada (processo 
n.º 4103 -AFN), situada nos municípios do Sabugal, 
Almeida e Guarda.

Veio a entidade gestora da zona de caça turística re-
querer agora a desanexação de vários prédios rústicos e, 
simultaneamente a Associação Desportiva e Cultural de 
Valverde requereu a anexação à zona de caça associativa 
de alguns daqueles terrenos.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto-
-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 37.º e 47.º, no n.º 2 do ar-
tigo 31.º e na alínea a) do artigo 40.º, todos do diploma 
acima identificado, consultado o Conselho Cinegético 
Municipal do Sabugal de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça turística dos Laranjos 
(processo n.º 2089 -AFN) vários prédios rústicos, sitos na 
freguesia de Cerdeira do Côa, município do Sabugal, com 
a área de 151 ha, ficando a mesma com a área total de 
281 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Parada 
(processo n.º 4103 -AFN) vários prédios rústicos, sitos 
na freguesia de Cerdeira do Côa, município de Sabugal, 
com a área de 143 ha, ficando a mesma com a área total 
de 863 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta anexação só produz efeitos, relativamente a tercei-
ros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 1 de Junho de 2010. 




